
CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA- “CMPCD”

ATA  DA  8ª  REUNIÃO  ORDINÁRIA  DO  CONSELHO  MUNICIPAL  DA  PESSOA  COM

DEFICIÊNCIA- CMPCD, GESTÃO 2023/2025, EM 02 DE JULHO DE 2024. No segundo dia do mês

de julho de dois mil e vinte e quatro, às 08h30, na Secretaria Municipal de Ação Social, situada à Avenida

Champagnat, número mil setecentos e cinquenta, Franca, São Paulo, reuniram-se os membros do Conselho

Municipal  da  Pessoa  com  Deficiência-  CMPCD,  para a 3ª.  Reunião  Ordinária  deste  Conselho.  1  –

EXPEDIENTE  DA  REUNIÃO:  1.1.  Verificação  de  Quorum:  1.2.1.  Registro  das  presenças:

Conselheiros  Titulares:  Gisele;  Karla  Janaíne;  Angelica;  Matheus;  Natália  Amaral;  Tina  e  Vitor.

Conselheiros Suplentes na Titularidade: Patricia; Fabiana; Cristiany e Rosária. Conselheiros Suplentes:

Sandra; Flávia e Luciano. Convidados: Laura Helen (Interprete de Libras); Laércio (Intérprete de Libras);

Lis Ribeiro (ADEFI) e Marina (CRER PARA VER).  1.2.2. Registro das ausências justificadas:  Maria

Inês; José Mauro; Eliana; Sylvio; Poliana; Fernando; Camila; Natália Braganholo; Samuel; Andreia Faria;

Cristina; Ana Paula e Maria Danúzia. Injustificadas: Talita; Edison; Karla Regina; Roberto; Alex Sandro;

Carlos Eduardo; Guilherme e Thamíris.  2 -  Referendo de aprovação da ata:  Sem atas para referendo

nesta data.  3 - Aprovação da pauta: com os Assuntos e Informes. Pauta aprovada pelos presentes. 4 –

ORDEM DO DIA: Assuntos:  4.1. Contribuições do CMPCD e das OSCs em relação ao Fluxograma

de atendimento às pessoas com deficiência, na rede Municipal de Saúde, cujo prazo foi até 26/06 /

encaminhamentos;  A Presidente Sandra contextualizou o assunto e lembrou que, na última reunião, foi

decidido que Mariângela enviaria as informações às Entidades,  para análise e sugestões,  para posterior

encaminhamento à Secretaria  Municipal  de Saúde.  A Conselheira  Karla  Janaíne observou que há uma

divisão  por  deficiência  no  fluxograma,  e  que  cada  um  dos  envolvidos  precisaria  revisar  o  material

conforme sua especialidade. Tina complementou, ressaltando a dificuldade e a demora de anos, mesmo

quando o percurso é seguido corretamente, enfatizando que deveria haver um atendimento especializado na

Rede. Ela, então, sugeriu a possibilidade de discutir as questões, por tipo de deficiência com as Instituições,

para que, após chegarem a conclusões, seja realizada uma reunião com representação adequada a cada

deficiência.  Foi deliberado que os representantes  das Entidades  se reuniriam, seja de forma virtual  ou

presencial. Mariângela enviará também para a APADA e a ASF, em relação à Deficiência Auditiva e à

SFITC,  em relação  à  Deficiência  Visual.  Sandra  encerrou  o  assunto  elucidando  que  o  prazo  para  as

alterações  no  fluxograma  foi  prorrogado  para  o  dia  19/07.4.2.  Devolutiva  do  total  recebido  de

informações em relação às novas solicitações e de manutenção de Órteses, Próteses e Cadeiras de

Rodas, cujo prazo foi até 24/06/24 / encaminhamentos;  Mariângela apresentou uma  planilha com os

totais de demandas por órteses, próteses e cadeiras de rodas, recebidas das Entidades e Órgãos e em relação

a manutenção dos referidos equipamentos também. A APAE registrou 120 demandas para cadeiras  de

rodas  e  83  para  manutenção  de  órteses/próteses.  A  Diretoria  Regional  de  Ensino-  DRE,  informou  1

necessidade de prótese, 18 de novas cadeiras de rodas e 6 de manutenção. O Departamento Regional de

Saúde não forneceu dados. A Secretaria Municipal de Educação - SME não solicitou novas cadeiras, mas

reportou a necessidade de manutenção para 13 cadeiras. Karla Janaíne explicou que demandas de órteses e
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próteses  da  SME  são  encaminhadas  ao  SUS.  A  Secretaria  Municipal  de  Saúde  relatou  76  pacientes

aguardando órteses/próteses,  219 aguardando cadeiras  de rodas e 75 aguardando cadeiras de banho. A

Defensoria  Pública  não enviou resposta,  embora tenha  confirmado,  inúmeros  processos  de solicitação,

porém  sem  disponibilidade  para  este  levantamento,  por  ser  de  processo  em  processo.  A  Secretária

Executiva enfatizou que a maioria das Entidades não respondeu, e destacou a importância das informações.

Diante dessa incompletitude, foi deliberado que o prazo seria prorrogado para 12/07. Acrescentou ainda

que essas respostas seriam posteriormente encaminhadas ao Ministério Público de São Paulo - MP/SP,

conforme estabelecido na Audiência anterior. A Assistente Social da ADEFI questionou a necessidade de

órteses,  próteses  e cadeiras  de rodas para várias  pessoas da ADEFI.  Mariângela  informou que enviou

ofício à ADEFI também solicitando essas informações, mas ainda não obteve resposta. Tina mencionou

que, desde 2018, nada foi entregue pela Secretária  de Saúde. O Conselheiro Luciano, com a ajuda do

Intérprete de Libras, sugeriu que as PcD se unam e encaminhem essas questões ao Ministério Público de

São Paulo (MP/SP), o que será feito. 4.3. Devolutiva da Mesa Diretora em relação à Audiência |Pública

do Ministério Público, cuja pauta exclusiva foi sobre a EXPOAGRO em 19/06/24;  Sandra explicou

que o Conselho tratou com a empresa responsável pela Expoagro, mas denúncias indicaram que o acordo

não foi cumprido na totalidade durante o evento. A Secretaria Executiva tentou contato com a empresa, de

todas as formas, telefone, watsapp, e-mail, porém sem sucesso. Na ocasião, o caso foi discutido em uma

reunião com o Ministério Público, resultando em contatos com o Departamento Jurídico da Prefeitura, a

Vigilância Sanitária e a Secretaria de Desenvolvimento. Após ajustes, uma Audiência foi agendada para

19/06, para tratar especificamente da Expoagro, com a presença de diversas autoridades. Na Audiência,  o

Conselho  apresentou  um  documento  listando  22  itens  de  acessibilidade  não  cumpridos  desde  2015,

resultando como proposta um decreto regulamentador, cujo prazo estabelecido entre o Ministério Público e

a  Procuradoria  Jurídica  do  Município,  para  que  esta  última  elaborasse  a  Minuta  do  Decreto  e  a

encaminhasse  ao Ministério  Público  e  também ao CMPCD.  foi  de 30 dias,  ou seja,  até  19/07,   4.4.

Devolutiva da Comissão de Acessibilidade em relação às discussões e propostas de encaminhamentos,

dos atendimentos das pessoas com deficiência usuárias das VANS, em  11-06-24 / encaminhamentos;

Mariângela  contextualizou  o  assunto,  mencionando  que  a  EMDEF  apresentou  demandas  em  reunião

anterior e que o CMPCD, escutou também, em reunião específica, as necessidades das PcD, propondo por

fim, vários encaminhamentos. Entre eles, destacou que a Empresa São José não poderia desligar nenhum

usuário do transporte adaptado ou exigir acompanhantes, até a finalização do processo, com o parecer do

Conselho. Foi relatado que muitos usuários, embora considerados independentes pela legislação, tornaram-

se mais dependentes devido as comorbidades ao longo da vida, mas que estão enfrentando dificuldades,

com a exigência de acompanhantes, por questões principalmente sociais. A Conselheira Tina sugeriu usar

códigos, como "Usuário A, B, ou C", para relatar casos sem expor os nomes, cujos dados são sensíveis e

vulneráveis, outra Conselheira informou sobre um caso ocorrido em uma Entidade, que poderia servir de

exemplo  para  aqueles  que  estão  enfrentando  dificuldades  semelhantes.  Ela  relatou  que,  após  enviar  a
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documentação para a Prefeitura, teve seu pedido indeferido por falta de acompanhante. Ao contatar o Sr.

Luciano,  da  EMDEF,  foi  orientada  a  obter  um novo Laudo Médico,  para  justificar  a  necessidade  do

transporte adaptado, com ou sem acompanhante, mas a própria Entidade forneceu um laudo, atestando que

a usuária não necessitava de acompanhante.  Com base nesse laudo, o pedido foi deferido.  Mariângela

complementou que a Instrução Normativa exige um Laudo Médico, que comprove a necessidade ou não de

acompanhante.  Mas,  que para os casos antigos,  não havia essa exigência e o Sr.  Luciano da EMDEF

informou em outro momento, que a Presidente da EMDEF Sra. Milena tentou negociar esta demanda com

a Secretária de Saúde, que declicou pela impossibilidade. A Secretária Executiva mencionou que solicitará

os dados de atendimentos e demandas reprimidas à empresa São José. Foi deliberado pela realização de

uma Reunião  Ampliada  com o CMPCD, o Conselho de  Assistência  Social,  a  Gestão  da  SEDAS e  o

Monitoramento   e  Avaliação,  para  dialogar  sobre  esta  demanda,  com posterior  encaminhamento.  4.5.

Devolutiva da Comissão Legislativa em relação à proposta de alteração da Instrução Normativa do

transporte adaptado por meio das VANS, em 18-06-24 / encaminhamentos; A Presidente do Conselho

contextualizou que,  embora já tenham sido realizadas  duas reuniões da Comissão de Acessibilidade,  a

baixa presença dos Conselheiros dificultou as discussões. Mariângela apresentou resumidamente a proposta

de  alteração  da  Instrução  Normativa.  Deliberou-se  que  a  proposta  será encaminhada  por  e-mail  aos

Conselheiros e às OCSs, para as contribuições e análise, com prazo até 19/07, para posterior aprovação do

Colegiado  e  encaminhamentos.  4.6.  Devolutiva  da  participação  e  representação  do  CMPCD  na

Audiência Pública em 11/06/2024, em relação ao Transporte Coletivo de Franca / Ofício Resposta da

EMDEF; Sandra e Mariângela destacaram a importância da participação do Conselho, informando que o

Conselheiro Fernando esteve presente, acompanhado de sua esposa e filha. Informaram que o Conselho

enviou contribuições para a Consulta Pública via WhatsApp, incluindo todos os pontos que consideraram

necessários.  Luciano,  com o auxílio  do Intérprete  de Libras,  sugeriu que houvesse uma proposta  para

posicionar os usuários com suas cadeiras de rodas, bem no centro do ônibus, reservando espaço para duas

cadeiras de rodas, com travas, pois na parte traseira do veículo, como é atualmente,  há muito movimento.

Karla Janaíne ressaltou a necessidade de obter dados quantitativos, pelo menos da ADEFI, para justificar

esta demanda e estabelecer a proposta mínima a quem de direito. Natália Amaral, da Caminhar, apontou as

dificuldades enfrentadas no bairro onde a Entidade está localizada, mencionando que o ponto de ônibus em

frente à Instituição foi desativado, e agora o ponto mais próximo fica a quatro quarteirões de distância, o

que  agravaria  a  situação  das  PcD,  caso  a  Van  fosse  retirada.  4.7.  Devolutiva  da  participação  e

representação do CMPCD na 6ª. Conferência Municipal da Cidade, em 12/06/2024, com o tema:

Construir cidades seguras, resilientes, inclusivas, prósperas e sustentáveis; A Presidente do Conselho

contextualizou  que  atuou  no  eixo  de  Acessibilidade  e  Urbanismo,  compartilhando  suas  impressões,

trazendo  ao  Conselho,  os  encaminhamentos  discutidos.  Ela  complementou  que  algumas  propostas  já

estavam  previstas,  enquanto  outras  foram  sugeridas  para  inclusão.  Ficou  deliberado  que  o  Conselho

aguardará a publicação no Diário Oficial do Município - DOM e que, caso a publicação não ocorra, a Karla
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Regina da Secretaria Municipal de Desenvolvimento será consultada em relação as propostas elaboradas

para o município. 4.8. Devolutiva da Comissão de Acessibilidade em relação ao Projeto de Reforma e

Acessibilidade das Praças Nossa Senhora da Conceição,  Barão e Sabino Loureiro,  em 25-06-24 /

encaminhamentos;  Mariângela  informou  que  a  Comissão  de  Acessibilidade  analisou  o  Memorial

Descritivo dos Projetos e realizou uma visita às três praças, constatando a ausência de piso tátil ao redor

das praças Nossa Senhora da Conceição e Praça Barão, além de obstáculos devido à inclinação do asfalto,

que dificulta o acesso dos usuários de cadeiras de rodas. Indicam que as questões de acessibilidade em

relação  aos  bebedouros  e  as  lixeiras,  serão  superadas.  Na Praça  Sabino Loureiro,  notou-se  a  falta  de

bebedouros, no entanto,  ela está completamente acessível, com destaque apenas para os sanitários, que

embora  acessíveis,  não  serão  utilizados  pelo  público  em  geral.  Devolutiva  dos/as  participantes  do

CMPCD, no Processo  Formativo do CMCF,  com o tema:  O Papel  dos  Conselhos  Municipais  –

atribuições  e  responsabilidades,  em 20/06/2024;  A Presidente  do  Conselho  participou  do  momento

formativo com o Professor Carlos Ferrari, que é pessoa com deficiência visual. Disse ter gostado muito do

evento, no qual Ferrari abordou o cotidiano dos Conselhos, levantou demandas e expectativas e trabalhou

com os  presentes,  no  encaminhamento  de  propostas  comuns  a  todos  os  Conselhos.  5 –  INFORMES

GERAIS 5.1. Portaria nº. 227 de 14/06/24, de substituição da Cláudia Helena dos Santos Spirandeli

pela Maria Inês Alves Moura Coimbra;  Sandra informou a todos que a Portaria de Substituição foi

publicada no Diário Oficial do Município - DOM. Mariângela disse ter enviado à mesma, a Portaria e o

Calendário  de Reuniões deste  Conselho.  5.2.  Audiência Pública sobre a LDO 2025 em 10-07-24 às

18h00 na Secretaria Municipal de Educação – SME; A Secretária Executiva destacou a importância da

participação dos representantes do Conselho, na Audiência sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO

de 2025, para acompanharem os itens pautados, se minimamente conversam com o Plano Plurianual - PPA

aprovado para  o  CMPCD,  além  de  permitir  outras  inclusões,  que  serão  avaliadas  pela  Prefeitura

posteriormente.  Mariângela  relembrou  que  o  PPA foi  elaborado  em 2021  e  que  as  Lei  de  Diretrizes

Orçamentárias - LDOs são publicadas anualmente, contendo as ações previstas e as propostas de Políticas

Públicas para as pessoas com deficiência. A Presidente Sandra informou que comparecerá à Audiência

Pública e convidou outros membros a participarem também. 5.3. Consulta da ANATEL para os serviços

de telecomunicações mais acessíveis;  Mariângela informou que o link para a Consulta Pública sobre as

propostas de acessibilidade da ANATEL foi enviado por e-mail, para que todos pudessem contribuir, cujo

prazo foi até 21/06, porém ninguém contribuiu.  5.4.  Guia de Comunicação Inclusiva e Acessível;  A

Secretária Executiva compartilhou com todos os presentes na reunião e orientou que leiam o material, para

divulgação junto aos usuários dos serviços. 5.5. Sugestão do SAMU, de um telefone de contato para as

emergências no trânsito; Mariângela leu um e-mail recebido pelo Conselho, sugerindo a adição de "AA"

no início dos contatos de pessoas a serem acionadas em caso de emergência, para facilitar a localização de

contatos na agenda telefônica do celular. Uma Conselheira destacou que os telefones possuem um modo de

emergência,  que  permite  acessar  contatos  mesmo  quando  o  dispositivo  está  bloqueado.  Conselheiros
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presentes testaram o sistema, no entanto,  o contato tem que ser identificado, como prioritário, para ser

eficiente.  5.6.  Saúde das Pessoas com Síndrome de Down;  A Secretária  Executiva  informou  que o

Conselho  recebeu  material  do  Governo  do  Estado  e  sugeriu  que  este  material  seja  compartilhado  e

trabalhado junto aos usuários dos serviços.  5.7. Cartilha sobre Violência Policial;  Mariângela também

informou que recebeu uma Cartilha informativa sobre a abordagem policial, detalhando o que pode e o que

não pode ocorrer no momento da abordagem, para a segurança de todos. 5.8. Agenda anual das Reuniões

e Eventos dos Conselhos e da Secretaria Executiva de 2024;  Mariângela informou que o e-mail  foi

enviado a todos e explicou aos novos participantes da reunião, como funciona essa agenda mensal/anual.

5.9. Palavra aberta aos(às) Conselheiros(as) e Convidados(as);  Liz da ADEFI enviou uma denúncia à

Conselheira Gisele e solicitou a ciência e providências do Conselho, relatando problemas de acessibilidade

no NAIA, Setor da Secretária de Saúde. Ela mencionou que, no Serviço do Domicílio para Pessoas com

Deficiência e Idosos, as consultas são agendadas para as 07h00, mas o tempo de espera frequentemente se

estende até as 14h00, o que causa agitação e irritação nos pacientes, especialmente em crianças com TEA.

Além disso, a escada de acesso ao NAIA é um problema para as pessoas com mobilidade reduzida. Após

discussão, decidiu-se encaminhar a denúncia à Secretaria de Saúde e aguardar uma resposta. Sem mais para

o  momento  e  agradecendo  a  presença  de  todos,  a  Presidente  do  Conselho  Sandra  Cristina  Calandria

Pedigone encerrou a presente reunião, a ata foi lavrada pela Estagiária Bianca de Queiroz, revisada pela

Secretária Executiva Mariângela Finotti Ribeiro Mendes e segue assinada pela  Mariângela Finotti Ribeiro

Mendes  …………….………………………….e  pela  Presidente  eleita  Sandra  Cristina  Calandria

Pedigone…………………………….………….... Franca, 29 de Agosto de 2024.
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